PARECER Nº 653, DE 2010 

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO ÀO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A EMENDA APRESENTADA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2010

  Retorna a esta Comissão o Projeto de Lei Complementar nº 8, de 2010, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi alvo de uma emenda, de nº 4, apresentada em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre os aspectos de sua competência sobre a emenda apresentada. 

DA EMENDA

A emenda nº 4 sugere, em resumo, a incorporação, de imediato, da totalidade do valor da gratificação. O texto originalmente encaminhado pelo Governador pretendia que a incorporação ocorresse de forma escalonada.

Não podemos concordar com tal medida, visto que as modificações propostas resultam em aumento de despesas de pessoal no cotejo com o teor 

do projeto de lei complementar em referência, de modo a caracterizar ofensa ao disposto no art. 24, § 5º, 1, da Carta Estadual.

Somos, portanto, pela rejeição da medida.

Isso posto, nosso parecer é pela rejeição da emenda nº 4.

a) Roberto Massafera – Relator Especial 

